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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 03 - PR 
03- 00011/2013 

Altera a redação dos §§ 1° e 2° do Art. 
38; do inciso VIII e das alíneas "f" do 
inciso VII e "1" do inciso IX do art. 47 e 
acresce o inciso XII ao Art. 47 da 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 
1991, Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1° Os §§ 1° e 2° do art. 38 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38... 

§ 1° Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, ficam criadas 
as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e 

elações Internacionais; de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude; do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente; e de Segurança 
Pública. (NR) 

§ 2° As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e 
Relações Internacionais e de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude, com 9 (nove) membros cada e as Comissões Extraordinárias 
Permanentes do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente, e de Segurança 
Pública, com 7 (sete) membros cada, não são consideradas para efeitos de 
representação numérica estabelecida pelo art. 40 do Regimento. (NR)" 

Art. 2° A alínea "f" do inciso VII do art. 47 da Resolução n 2, de 26 de abril de 1991 
passa a vigorar com a seguinte redação:  

"f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania e de Relações Internacionais, com a Comissão 
Extraordinária Permanente do Idoso e de Assistência SOttàhe com a Comissão 
Extraordinária Permanente de Segurança Pública, bem como junto à Comissão 
Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e d í  
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Juventude na defesa dos direitos da mulher, quando houver ameaças à violação dos 
direitos da mulher nas diferentes fazer de sua vida." (NR) 

Art. 30  O inciso VIII do Art. 47 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 47... 

VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, 
Cidadania e Relações Internacionais: 

a) receber, avaliar e proceder à investigação de denúncias relativas às ameaças ou 
violações de direitos humanos; 

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos 
direitos humanos; 

c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e internacionais, que 
atuem na defesa dos direitos humanos; 

d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos no Município 
de São Paulo; 

e) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos multilaterais, 
organizações não-governamentais internacionais, fundações, representantes 
diplomáticos, empresas internacionais, cidades-irmãs do Município de São Paulo e 
outras entidades afins; 

f) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o desenvolvimento, a 
elaboração e a execução de convênios e projetos de cooperação internacional; 

g) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com Governos, 
entidades públicas ou privadas, bem como nos contatos com as delegações 
estrangeiras. 

Art. 4° A alínea "i" do inciso IX do art. 47 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"i) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania e Relações Internacionais e com a Comissão 
Extraordinária Permanente de Segurança Pública, na defesa da juventude, quando 
houver ameaças ou violação dos direitos humanos. 
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Art. 5° O Art. 47 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 passa a vigorar acrescido 
de um inciso XII, com a seguinte redação: 

"XII — Da Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública: 

a) pronunciar-se sobre assuntos de segurança pública com implicações no âmbito 
do Município; 

b) promover estudos e reuniões com especialistas na área de violência, juntamente 
com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a segurança pública, propondo 
medidas necessárias à melhoria da prevenção e proteção da comunidade sob os 
mais diversos segmentos; 

c) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre a atuação da 
segurança pública no Município; 

d) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de implementar a 
política de segurança pública no Município; 

e) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação pertinente à 
segurança pública; 

f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as necessidades 
relativas à segurança pública; 

g) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de segurança." 

h) sugerir, acompanhar e fiscalizar a implementação de cooperação entre a Guarda Civil 
Metropolitana e as corporações policiais de outras esferas de governo. 

1) sugerir políticas de integração entre a guarda civil metropolitana, a polícia militar e a 
policia civil, dentro do âmbito de suas competências e prerrogativas constitucionais, voltadas 
à eficiência da segurança pública. 

Art. 60  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

s o b 

1 1  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Por ser uma grande metrópole, onde convivem milhões de pessoas, uma das 
questões mais relevantes enfrentadas pelo Município de São Paulo é a da 
Segurança Pública. 

O art. 144 da Constituição Federal dispõe que "a segurança pública, dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio", atribuindo a alguns órgãos 
a competência para tanto. 

No entanto, à Câmara Municipal de São Paulo, principal caixa de ressonância da 
vontade política da cidade, também é dada a prerrogativa de sugerir, analisar e 
implantar políticas públicas voltadas à segurança urbana tendo em vista que 
também há a presença do interesse local na questão. 

O presente projeto tem o intuito de resgatar o funcionamento autônomo da 
Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública, que, criada pela 
Resolução 05 de 2002, foi acoplada à Comissão Extraordinária Permanente de 
Direitos Humanos, há alguns anos. 

Além disso, o projeto traz dois novos itens, possibilitando que a comissão apresente 
sugestão para a implementação de cooperação entre a guarda civil metropolitana e 
as outras corporações policiais, observando, no entanto as prerrogativas 
constitucionais e as atribuições de cada órgão. 

Assim, o projeto tem o condão de destinar à segurança pública um espaço constante 
de análise, discussão, elaboração de propostas e proposição de novas medidas 
para esta importante área da cidade, com a proposição de medidas efetivas para a 
segurança na cidade. 

Além disso, a existência de uma comissão permanente e específica para um 
assunto tão relevante garante a atenção constante dos parlamentares da Edilidade à 
Segurança Pública. 

Diante do exposto, conclamo o apoio dos nobres pares a aprovação da presente 
propositura. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 0001/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.orefeitura.so.qov.br/legislaoão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o art. 114, §3 0: Dos Bens 
Municipais e o art. 15-A, das Disposições Gerais e Transitórias; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências, alterada pelas Leis n°s 11.426/93 e 
12.824/99. 

- Lei Municipal n° 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (especialmente art. 45 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.481, de 03 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da fixação de adesivos com o telefone do Disque-Denúncia em ônibus 
urbanos municipais a fim de combater a violência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 01 de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 14.879/09; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em 
atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas 
condições que especifica; 

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991- Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, arts. 38 a 48, alterado pelas Resoluções n°s 13/01, 14/01, 5/02, 5/03, 1/07 
e 4/10. 

- PR n° 5/03, que cria a Comissão Extraordinária Permanente de Assuntos 
Internacionais no âmbito do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

- PL 0285/2009, do Vereador José Police Neto, que institui o Código de Posturas do 
Município de São Paulo, e dá outras providências (art 33 e ss: da ordem pública); 
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- PL 0668/2009, da Vereadora Edir Sales, que institui a Ação Municipal de Recepção, 
Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos 
Decorrentes da Violência Urbana, e dá outras providências; 

- PL 0142/2011, do Vereador Dalton Silvano, que institui no âmbito do Município de 
São Paulo, o Programa de Segurança Urbana Bairro a Bairro e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 4 de março de 2013. 

MarCelia alo Giacaglia 
Procuradora Supervisora d Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
§ - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3 0  - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
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cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esportes, 	entidades 
religiosas e segurança pública. 

§. 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§. 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§. 60  - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§. 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5 0  do art. 112 desta lei. 

§. 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§. 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§. 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
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Art. 9 0  - O Município deverá promover a implantação 
gradativa da jornada de 2 (dois) turnos nas Escolas Municipais, 
priorizando inicialmente setores da população de baixa renda. 

Art. 10 - A composição da Câmara Municipal prevista no 
art. 12 desta Lei vigorará para a legislatura a se iniciar em 
1° de janeiro de 1993. 

Art. 11 - As empresas já instaladas no Município e que 
desenvolvem atividades de grande impacto ambiental terão que 
apresentar no prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação 
desta Lei, plano de recuperação do meio ambiente degradado, 
ficando sujeitas às sanções estabelecidas em lei. 

Art. 12 - A revisão da presente Lei sera feita 3 (três) 
meses após o término da revisão da Constituição da República 
prevista no art. 3° das suas Disposições Transitórias. 

Art. 13 - O percentual da receita resultante de impostos 
destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino será 
elevado anualmente de forma gradual, a partir do limite mínimo 
fixado para o Município no art. 212 da Constituição da 
República, até atingir, no prazo de 3 (três) anos, o 
estabelecido no art. 208 desta Lei. 

Art. 14 - O Município procurará celebrar convênio com o 
Estado objetivando criar a Assessoria de Assistências Militares 
junto ao Prefeito e à Presidência da Câmara Municipal. 

Art. 15 - O Município organizará um sistema integrado de 
defesa civil para prestar socorro e assistência à população na 
iminência, ou após ocorrência de eventos desastrosos, no 
atendimento das necessidades materiais imediatas da população, 
bem como para atuar na recuperação de áreas atingidas pelos 
mesmos, definindo em lei a sua organização, formas de 
mobilização, competência e atribuições. 

Art. 15-A - O Município organizará um Sistema Integrado de 
Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, primário e 
preventivo à população. 

Parágrafo único - O órgão básico de execução do Sistema 
será a Guarda Civil, definindo o Município através de lei, a 
organização, competência e atribuições do Sistema. 

(Acrescentado pela Emenda 23/01) 

Art. 16 - A municipalidade promoverá convênios com o 
Governo do Estado de São Paulo no sentido de fiscalizar 
produtos e serviços ligados à vigilância sanitária, controle de 
qualidade e prevenção de danos ao consumidor conforme disposto 
no art. 165 desta Lei. 

Art. 17 - O Município manterá caráter educativo, 
artístico, informativo e cultural, serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, em regime fundacional, que venha a 
ser concedida ao Município pela União, com a participação do 
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Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 

Indexação: 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 

DOM 16/09/1986 p. 1 c. 2 

Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima 
em Patrono da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, 
estabelece escala de vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da 
Secretaria dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo 
Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil 
Metropolitana para Guarda Civil de Sao Paulo, 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao 
Paulo para Guarda Civil Metropolitana. 

- Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
- Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
Coordenadoria da Guarda Civil Metropolitana - Criaçao - Guarda Civil 
Metropolitana - Secretaria Municipal de Defesa Social 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 "DE 	Setembro DE, 1.986 
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da 
outras providencias. . 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
s lo, usando das. atribuições que lhe são conferidas por lai. 

Faz saber que a.Câmara Municipal, .em sessão de, 4- de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social:, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; ã qual caberá a vigilân 
eia dos próprios municipais e a colaboração na segUrançZ 
pública, na forma da lei. 

Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública, na qual se7insere a competência para - o po-
liciamento e fiscalização do transito, será exercida me-
diante convenio com a Policia Estadual. 

Art. 29 - No plano de sua estrukura orga-
nica e orçamentaria, a Guarda Civil Metropo1ita4 integra 
a Secretaria Municipal-de.Defesa 

Art.-39 - A-Guarda Civil.Metropolitana te 
rã'quadro, hierarquia e funçOes estabelecidos por .  lei, fr 
xadó seu efetivo no limite maximo de 5:000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

parágrafo único - O regulaMento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. 
• Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana gera exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Policia-Estadual, Obedecidos os regula 
mentos prdprios. 	" 

' Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-a dos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime juridico previsto na Lei n9 9.1607 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 A Guarda Civil Metropolitana .  fer-
necerã os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
de vigilancia dos 'próprios municipais, mediante mapásição 
das Secretarias Municipais" e órgãos equiparados, inclusiVe 
da Administração'andiretai conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no paragrafo :anixo do artigo 39. 

Art. 79 7- As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta.das dotações orçamenta 
rias. preSprias, suplementadas se necessario.' 

• Art. 89 r Esta lei entrara em vigor na da 
ta de siaa publicação, revogadas as disposições em contra-
rio. 
PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 
CLÁUDIO' SALVADOR LENHO, Secretario dos Negócios Juridicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretario das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretario Municipal da Administra-
ção 
RENATO PUMA, Secretario Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 

- Setembro 	de 1.986.. 
.8BELLY.PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretaria do Governe Munici 
pal 
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LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1993 ---üjsa 
R .11. 136  

Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA; 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável — CADES, e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber qu.e a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Constituição 

Art. 12  Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 

termos dos artigos 12  e 23, incisos III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 6 2  da Lei 
Federal n. 6.938(1), de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis ns. 7.804 (2) , 
de 18 de julho de 1989 e 8.028(3), de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 

Da Estrutura 

CAPÍTULO I 

Da Estrutura Básica 

Art. 22  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a seguinte estrutura básica: 

I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
CADES; 



F oltva 
ree 

cooperação mútua para aplicação da legislação vigente até a promulgação 
Código Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 34. Os cargos de provimento em comissão, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, integrantes da PP-I, são os constantes das Tabelas 
anexas, que integram a presente Lei, observadas as seguintes normas: 

a) são criados os cargos que, não figurando na coluna "Situação Atual", 
constam da coluna "Situação Nova"; 

b) são mantidos os cargos e funções gratificadas que figuram nas colunas 
"Situação Atual" e "Situação Nova", com as alterações que constarem desta última. 

Art. 35. Ficam mantidas as atuais funções gratificadas do Departamento 
de Parques e Áreas Verdes. 

Art. 36. Os cargos cujos provimentos exijam especialização na área ambi-
ental e de educação ambiental, segundo os critérios do Ministério da Educação, 
poderão ser preenchidos, durante 5 (cinco) anos, contados da data da publicação 
desta Lei, por portadores de diploma de nível universitário da área específica. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
deverá ser exigido o comprovante de especialização na área ambiental ou de 
educação ambiental. 

Art. 37. O primeiro provimento dos cargos previstos nas Tabelas anexas 
poderá ser feito, excepcionalmente, por servidores que, à data da publicação desta 
Lei, venham exercendo as funções a eles correspondentes, ainda que não possuam 
a escolaridade exigida. 

Art. 38. As competências das demais unidades da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente serão definidas em decreto. 

Art. 39. O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, atual-
mente subordinado à Secretaria de Serviços e Obras — SSO, nos termos da Lei 
n. 8.491(4) , de 14 de dezembro de 1976, fica transferido para a Secretaria Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente, com as atribuições e competências estabele-
cidas no artigo 15 desta Lei, com seus recursos humanos, patrimoniais, orçamen-
tários, veículos e máquinas utilizados por aquele órgão, inclusive os recursos que, 
pertinentes ao referido Departamento, estão alocados nas dotações do Gabinete da 
Secretaria de Serviços e Obras. 

Art. 40. A Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n. 10.115 (5), de 15 
de setembro de 1986, atualmente subordinada à Secretaria dos Negócios Extra-
ordinários, nos termos do Decreto n. 28.113 (6) , de 28 de setembro de 1989, man-
tidas suas atribuições e competências, fica transferida para a Secretaria e compe- 



/Messe 
tências, fica transferida para a Secretaria do Governo Municipal — SGM, berdi2F. 11 .1 35 
como seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e veículos operacionais 
de policiamento, inclusive os recursos que, pertinentes ao referido órgão, estão 
alocados nas dotações do Gabinete da Secretaria dos Negócios Extraordinários. 

Art. 41. Vetado. 

Art. 42. Vetado. 

Art. 43. Fica extinta a Secretaria dos Negócios Extraordinários — SNE e 
transferidos para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, 
seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e os veículos administrativos. 

Art. 44. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente, a Lei n. 7.937 (7), de 2 de outubro de 
1973; os artigos 27 a 34 da Lei n. 8.491, de 14 de dezembro de 1976; a Lei n. 
9.893(8) , de 24 de maio de 1985, com as alterações da Lei n. 10.678 0), de 11 de 
novembro de 1988. 

o 



LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

(3 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras 
providencias. 

DOM 27/07/2002 p. 1-2 c. todas 

Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o 
Conselho Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; 
(ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  
desta Lei, definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da 
Coordenadoria-Geral de Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do 
inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 

- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de 
Inspetor Chefe Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor 
Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de 
vencimento e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, 
Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa 
das atividades de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, 
conforme previsto no Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n° 
14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de 
Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

- Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor 
Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
- Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 

Cargo em comissao - Centro de Formaçao em Segurança Urbana - 
Comissao Civil Comunitaria de Segurança Urbana - Competencia - 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana - Criaçao - Guarda Civil 
Metropolitana - Organizaçao administrativa - Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - Segurança urbana - Transferencia 
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LEI N°  13.3%, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeta de Lei .° l24!02, do Executivo) 	 • 
Cria a Secretaria Munictoal de Segurança 
Urbana - @OU, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municlpio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1'- Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas politica públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. r- À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
crunbe: 
I - estabelecer as politicas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 
II - executar, através de seus órgão% as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando a gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
UI - estabelecer relação com os &aios de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Munidpio de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração &s comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Tranaportes, mediante convénio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do transito; 
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
fiam preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Municlpio de Sio Paulo, por meio 
de intercambio permanente de informações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividaka destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
VIII - contribuiepara a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos; 
LX - valer-ae de dados estatisticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades ás ações de segurança Urbana 
municipal; 
X- implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de ficado cors o interesse da segurança ur-
bana; 
XI- planeja; fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento da transito de competência do Muni-
cípio, nos tannos da legislação em vigor; 
XII - promoia-  parcerias cota instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 
Art. 3'- A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tern a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurldica; 

Assesaoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Mamona de Imprensa e Comunicação. 

11 - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, cone 
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
b) Divisão Técnica de Saúde;" 
c) Divisão Técnica de Administração Geral; 
d)Divisio Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técniea de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
FtlaCklaaill Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindiancias Administrativas; 
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Diseipli- 

VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII- Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Camarárias. 
Art e - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada peia Lei n° 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com nus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alceados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parrignifo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana 

Art. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana: 

- coordenar a politica de segurança urbana do Município de 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V . indicara Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formsçào nu 
Segurança Urbana. 
Art. 6' - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidora do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribulda ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para 

- determinar a instauração: 
a) das sindicincias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração ent adágio pro-
batório; 
c) deu inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
111 - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
1. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos, 
2. faltas ao serviço, sem jalai causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 
3. ineficiência no serviço, WS termos da legislação especifica; 
IV- decidir as sindicãncias; 
V - decidir os procedimentos especiais &exoneração em es-
(ágio probatório; 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 
§ - A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2"- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legaras Corregedor Geral as competências previstas no inciso I, 
alíneas "a" e "b", e no inciso 1V, ambos do "capar" date artigo. 

Art. 7° - À Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 	• 

- apurar as infrações disciplinares atribuldas aos senridore.s 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias ern 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 
111 - apreciar as representações que lhe forem dirigidas mlati." 
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigaçãoaobre o comportariam° ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Mo-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercicio de chefies, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 8!.  Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretario Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 

- manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam aer submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantes; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Conegedoria Geral da 
Guarda; 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal da Segu-
rança Urbana a instauração de sindidincias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - avocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ha-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de nsa competência; 
VII - detenninar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII - remeter ao ronunalante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e fimcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se urro caso, a inatas 
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 

1 de 6 



Fo4ha 	JO 
Pr; , - firC53"  _ 130-frítd3 

L. 

i 
IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e ancional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercicio de 
chefia e encanegabnas, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 

X.1 - exercer as competências previstas para os dirigentes, Me-
' rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 

Despesa - Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, penalmente, às correições nas Divisões que 
Use são subordinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV -julgar os ramos de classificação ou reclassilicado de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fursionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 

Art. 9'- Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exercer as atividades que &aforem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
II - distribuir os serviços de assistência da Conegedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
graram 

III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encanregaturae; 

IV. substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art. 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
I - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - colha informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana an estágio 
probatório, opinando an cada coo concreto, inclusive quanto 

manutenção ou não do respectivo vinculo funcional; 
III - prestar inflamações às autoridades competentes sobre a 
existência de condições permissivas ou impeditivo ao am-
acio da chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dosErofissionsia da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - registrar as decides prolatadas mantos de sindicâncias e 
da processos disciplindres, bem como da inquéritos policiais e 
de ações penais patinada; 
V - coligo, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à ralassifitação da seu comportamento, obser-
vados aprazes previstos an lei específica. 
Art. II -X Divisão Técnica de Sindiclincias Administrativas 
tens por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Procasantes Per-
manentes, as sindielincias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro das Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 

Processantea Permanentes. 
r - Ficam caiadas, na Divisão Técnica de Sindiciincias Ad-

ministrativas, 3 (três) Comissões Proa:esganar Permanentes, 
bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§r 

 
- A presidencia das Comissões Processantes Pemmnentes 

da Divisão Técnica de Sindictincias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel an 

direito. • 
Art. 12- A Divido Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "e" do inciso 1 do artigo 6°  desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
11 - coordenar e supervisionar os serviços de suas Ganissões 
Processarias Permanentes. 

§ l• - Ficam criadas, na Divido Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processanta 
Permanentes, bem como I (um).Cartório para atendimento de 
saltiçO5 da natureza procedimental, realização de diligências e 
Monções. 
ir - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nara será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 

Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Município de São Paulo. • 
§ 1° - O Conselho intealisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2'- AS funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porem, 
consideradas serviço público relevante. 

Aro 14-À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 
I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
II - promover a atualização permanente das informações. do 
quadro funcional da Secretaria, em consonfincia com a legis-
lação pertinente; 
III - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimento, 
transporta e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria, 
VI - matar e controlar os procedimentos financeiros e contá-

beis. 
Art. 15 - O Centro de Formação an Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relecionados.à segurança urbana, tendo como prin-
cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-

mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Fomutção an Segurança Ur-
bana contará amara quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, podador de diploma da 

nível superior. 
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
da Segurança Urbana em cada região abninistrativa do Muni-
cípio de São Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em: 
I - referencias locais permanentes da politica interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II - instancias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• politica de segurança urbana, pra discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
III - fórum permanente de articulação e participado comuni-
tária, pira crestabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos maniatais. ' 
Art. 17 - À Assessoria luddica compete assessorar o Secre-
tário, a Conegedoria Geral em demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo mias ta-

refas arma. . 
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem nano desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança Mana. 
Art. 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Cognação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário,à Conegedoria caos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administrado 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicincias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, an tra-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, sedo enviados, na forma Prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicânclas Administrativas e de PRICESSOS Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo única - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Deporta-
monto de Pu:cedimento& Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "capar 
deste artigo e que ae encontrem an fase de instrução, serão en-

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguiniento, na forma prevista cio decreto. 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem 
correspondêsseis na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorrias, os que constam nas 
duas situações. 
Art. 23- Ficam instilariam as Referências "CG" e "CA" com 
os valores carrespondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-l4 e DAS-t3, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento an 
comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei n°  I I.SI I, de l9 de 
abril de 1994,0 legislação subseqüente. 
Parágrafo Muco - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Ode°, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente. 
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de ES 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ I' - O decreto rine abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capur deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2° -.Nos exereIcios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, cornados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 -O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei entrará' em vigor na datado sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILTA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Juddicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. , 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Amem Único a que se refere o orago 22 da Leia' 13.39á, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Cariai Ér pnevime.i. ema embale da Secretaria Maaldpal de Segurança Urbana 

Tabela A. 

—. 

SITUAÇÃO ATUM. orruAçÁo NOVA 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

anr. QrDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

. Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurançai Urbana 

SM I PP-I 

' 

Livre provimento em 
caniselo pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

DAS-IS I PP-I Livre provimento era 
combati° pelo Prefeito 

Commulaste de Otrada 
Civil de Silo Paulo • 
- Guarda Civil Metroper 
lhana, da Secretaria do 
Governo Municipal 

. 

DAS-1S 1 PP- 1 LiVre provimento era 
COIIIiIIII0 pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
Mana, da Secretaria Mu- 
nicipal de Segurança 
Urbana 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento ese 
condado peio Prefeito. . 
dentre portadores de dl-
pioras de tdvet superior 

Chefe de Amassaria Téc- 
trica 
-Assessoria Técnica (1) 
- Amoeda Técnica de 
Projetos Especiais (1) 
- Assessoria de Imprensa 
e Comunicacio (1) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 

. 

3 

- 

PP-[ Livre provimento em 
cominai° pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pluma de nivel superior 

. 

Chefe de Pmemeoria luzi- 
dica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete. do Secretário 

DAS- 14 1 PP-t Livre provimento em 
comias% peio Prefeito, 
dentre portadores do di-
plana de Çiencias Iuridi-
cas e Sociais 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

DOM 14/09/2002 p. 1-13 c. todas, 1-2 

- DOM 07/11/2002 p. 2 c. 3 
- Republic. Retif. DOM 09/11/2002 p. 2 c. 3 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de 
acordo com os arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica 
Urbana e a Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias 
Regionais de Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 
279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos 
conflitos de interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; 
(ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o 
Decreto no 44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso 
Ambiental, instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, 
alínea "e", e arts. 135 e 143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, criado pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais 
características dos Certificados de Potencial Adicional de Construção, 
previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano, por intermedio da Superintendencia de 
Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do Plano de 
Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1- 
132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas 
Publicas - COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 
85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas 
de uso definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de 
uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do 
Município de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 
desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 4/3/2013 



LEI No 11430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades 
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos; 
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo 
atividades de esportes, lazer e cultura; 
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs 
e garantir sua administração pela comunidade; 
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que 
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos. 
SEÇÃO VIII 
DA SEGURANÇA URBANA 
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana: 
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a 
União, o Estado e a sociedade civil; 
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo; 
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da 
esfera municipal; 
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das 
atividades de vigilância e prevenção da violência; 
✓ - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana. 
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana: 
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, 
mediante a descentralização dos serviços de segurança; 
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais, 
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às 
instâncias de participação em nível local e regional; 
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações 
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo; 
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e 
jovens em condições de vulnerabilidade social; 
✓ - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à 
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as 
questões de trânsito e defesa civil no Município; 
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, 
articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes. 

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana: 
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por 
integrantes da Guarda Municipal, membros dos demais órgãos municipais e representantes 
da comunidade; 
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de 
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população; 
III - implementar gradativamente a presença da Guarda Civil Metropolitana no entorno das 
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os 
pressupostos do policiamento comunitário; 
IV - colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais; 
✓ - aumentar gradativamente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 
necessidades do Município; 
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo 
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de 
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todas as instâncias de governo relacionadas à área de segurança urbana, de representantes 
das subprefeituras e da sociedade civil; 
VII - reciclar o efetivo da Guarda Civil Municipal, visando ao seu aprimoramento 
profissional; 
VIII - elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitimização em parceria com a 
Secretaria de Segurança Pública, comunidade e entidades do setor, identificando e 
avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município; 
IX - participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e 
equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação, 
por meio de convênios; 
X - estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o 
Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e 
repressão criminal; 
XI - estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de forma 
integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, para o monitoramento de trânsito e para o 
policiamento preventivo. 
SEÇÃO IX 
DO ABASTECIMENTO 
Art. 48 - São objetivos da política de Abastecimento: 
I - reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade; 
II - disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo; 
III - aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados pelo Poder 
Público Municipal; 
IV - racionalizar o sistema de abastecimento alimentar na capital, por meio da integração 
com o Governo do Estado e a iniciativa privada; 
V - apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento, 
voltadas à redução do custo dos alimentos; 
VI - aprimorar as condições alimentares e nutricionais da população; 
VII - incentivar e fornecer apoio técnico e material às iniciativas de produção agrícola no 
Município; 
VIII - garantir o controle sanitário de estabelecimentos que comercializam ou manipulam 
alimentos no varejo; 
IX - garantir a segurança alimentar da população. 
Art. 49 - São diretrizes da política de Abastecimento: 
I - interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução de custos em 
estabelecimentos de pequeno porte; 
II - o apoio à comercialização de alimentos produzidos de forma cooperativa; 
III - a implantação de mecanismos de comercialização de produtos de safra a preços 
reduzidos; 
IV - a promoção da oferta de alimentos em zonas de distribuição rarefeita; 
V - a promoção de entendimentos com outras esferas de governo visando à liberação de 
estoques reguladores e à distribuição de alimentos subsidiados ao consumidor de baixa 
renda; 
VI - a disseminação de informação sobre a utilização racional dos alimentos sobre a 
legislação referente à qualidade, higiene e preço dos produtos; 
VII - o aparelhamento do setor público municipal para intervir no âmbito do abastecimento, 
em situações de emergência; 
VIII - o estímulo à formação de organizações comunitárias voltadas para a questão do 
abastecimento alimentar; 
IX - o estímulo à integração dos programas municipais de abastecimento a outros 
programas sociais voltados à inclusão social; 
X - a integração das ações dos órgãos envolvidos com o abastecimento alimentar na Cidade 
de São Paulo; 
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LEI 13.481 DE 03 DE JANEIRO DE 2003 

(PRO)ETO DE LEI 187/01) 
(VEREADOR WILLIAM WOO - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da fixação de adesivos com o telefone do Disque-
Denúncia em ônibus urbanos municipais, e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica estabelecido que em todos os ônibus municipais deverão ser afixados e 
mantidos avisos, em adesivos a serem colados na parte traseira, de forma que sejam 
visíveis pelos motoristas e pedestres, com o número da linha telefônica do serviço Disque-
Denúncia, prestado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Estes adesivos, de fundo transparente, deverão conter o seguinte texto: 
DISQUE-DENÚNCIA 
0800-156315 
VAMOS COMBATER A VIOLÊNCIA 
DENUNCIE 
ATENDIMENTO 24 HORAS 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de janeiro de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de janeiro de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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LEI No 11866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 



Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1°. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 3°. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4°. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste artigo. 
§ 8°. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 



1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis 

no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, e no 13.292, de 14 de 
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; 
e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento) 
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência 
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do 
comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano. 
- Decreto no 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher. 
(revogado). 
- Decreto no 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação 
Metropolitana. 
- Decreto no 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho 
Consultivo do Programa de Metas. 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 



coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo IH, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova". 

TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

Art. 22. O inciso VI do art. 2 0  da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
	 " (NR) 
Art. 23. Os arts. 1 0  e 12 da Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos; 

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência; 

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes; 
XIII - (VETADO) "(NR) 
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR) 
Art. 24. A Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
60 -A, com a seguinte redação: 
"Art. 60 -A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 0, 40  e 50  
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR) 
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei no 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas. 
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Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 
Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n° 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3°. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2°. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4°. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2° desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 
1989; 



IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 6o. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7o. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 80 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2o do seu art. 1 0, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § zlo do mesmo artigo. 
Art. 9o. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2o desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Art. 35 - A aprovação de parecer que concluir por projeto de resolução, 
acarretará a destituição imediata do acusado ou acusados. 

Parágrafo único - A resolução respectiva será promulgada e enviada à 
publicação, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da deliberação do Plenário: 

I - pela Mesa, se a destituição não houver atingido a maioria de seus 
membros; 

II - pela Comissão de Constituição e Justiça, em caso contrário, ou quando 
da hipótese do inciso anterior, a Mesa não o fizer dentro do prazo estabelecido. 

Art. 36 - O membro da Mesa envolvido nas acusações não poderá presidir 
nem secretariar os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo apreciado o parecer 
da Comissão Processante ou o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
estando igualmente impedido de participar de sua votação. 

Art. 37 - Para discutir o parecer da Comissão Processante e da Comissão 
de Constituição e Justiça, cada Vereador disporá de 15 (quinze) minutos, exceto o 
relator e o acusado ou os acusados, cada um dos quais poderá falar durante 120 
(cento e vinte) minutos, sendo vedada a cessão de tempo. 

Parágrafo único - Terão preferência na ordem de inscrição, 
respectivamente, o relator do parecer e o acusado ou acusados. 

TÍTULO III 
DAS COMISSÕES 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 38 - As Comissões serão: 
I - Permanentes - as de caráter técnico-legislativo, que têm por 

finalidade apreciar os assuntos ou proposições submetidas ao seu exame, 
assim como exercer as demais atribuições previstas na Lei Orgânica do 
Município e neste Regimento; 

II - Temporárias - as criadas para apreciar assunto específico, que se 
extinguem quando atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração. 

§ 10 Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
ficam criadas as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos 
Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais; de Defesa 
dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude; do Idoso e de 
Assistência Social; e de Meio Ambiente. 

§ 2° As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, 
Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais e de Defesa dos 
Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude, com 9 (nove) membros 
cada e as Comissões Extraordinárias Permanentes do Idoso e de Assistência 
Social; e de Meio Ambiente, com 7 (sete) membros cada, não são consideradas 
para efeitos de representação numérica estabelecida pelo art. 40 do 
Regimento. 

(§§ 1° e 2° - redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela 
Resolução 4/10) 

§ 30  Os vereadores que fizerem parte destas comissões poderão 
participar das demais Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
nos termos deste Regimento. 
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§ 40  Aplicam-se a estas comissões, no que couber, as disposições 
regimentais relativas às Comissões Permanentes, em especial os arts. 43, 50 e 
57. 

(Art. 38- redação dada pela Resolução 1/07) 

CAPÍTULO II 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 39 - As Comissões Permanentes, em número de 7 (sete), têm as 
seguintes denominações e composição: 

I — Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com 9 (nove) 
membros; 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
II - Finanças e Orçamento, com 9 (nove) membros; 
(redação dada pela Resolução 8/92) 
III - Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com 7 (sete membros); 
IV - Administração Pública, com 7 (sete) membros; 
V - Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, com 7 (sete) membros; 
(redação dada pelo art. 1 0  da Resolução 4/96 e posteriormente pela 

Resolução 1/07) 
VI - Educação, Cultura e Esportes, com 7 (sete) membros; 
VII - Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, com 7 (sete) 

membros. 
(redação dada pela Resolução 1/07) 

SEÇÃO II 
Da Composição das Comissões Permanentes 

Art. 40 - A representação numérica das bancadas nas Comissões será 
estabelecida dividindo-se o número de Vereadores de cada partido, exceto os 
citados no artigo 8°, pelo número de Comissões, sendo que o inteiro do quociente 
final, dito quociente partidário, representará o número de vagas que cada bancada 
terá nas Comissões. 

§ 1° - As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do "caput", 
serão distribuídas aos partidos levando-se em conta as frações do quociente 
partidário, da maior para a menor. 

§ 2° - Em caso de empate, terá sempre preferência o Partido que ainda 
estiver sem representação nas Comissões, levando-se em conta a ordem 
estabelecida no artigo 39. 

§ 3° - Persistindo o empate, o critério será para o Partido de maior 
representação partidária, incluindo-se os impedidos citados no artigo 8°. 

§ 4° - Caso ainda permaneça o empate, será então considerada a maior 
representação partidária do início da legislatura. 
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Art. 47 - É da competência específica: 
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das 

proposições, as quais não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer; 
b) dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas 

por entidades civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e 
organizações não-governamentais (ONGs); 

c) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no 
Município; 

d) promover estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos, sociais, 
de interesse da comunidade; 

e) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este 
Regimento. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
II - Da Comissão de Finanças e Orçamentos: 
a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais, além das contas apresentadas anualmente pelo Prefeito, pela Mesa da 
Câmara e pelo Tribunal de Contas do Município; 

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica do Município, e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária; 

c) receber as emendas à proposta orçamentária do Município e sobre elas 
emitir parecer; 

d) elaborar a redação final do projeto de lei orçamentária; 
e) opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de 

créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente, 
alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o 
erário municipal; 

f) obtenção de empréstimos de particulares. 
III - Da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente: 
a) opinar sobre todas proposições e matérias relativas a: 
1 - cadastro territorial do Município, planos gerais e parciais de urbanização 

ou reurbanização, zoneamento e uso e ocupação do solo; 
2 - obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta, 

outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de 
propriedade do Município; 

3 - serviços de utilidade pública, sejam ou não de concessão municipal, 
planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou por 
intermédio de autarquias ou entidades paraestatais; 

4 - criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, divisão do 
território em áreas administrativas; 

5 - Plano Diretor; 
6 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos, 

proteção da vida humana e preservação dos recursos naturais; 
(supressão do item 6 e renumeração do item 7 para item 6, pelo art. 20  da 

Resolução 4/96) 
b) examinar, a título informativo, os serviços públicos de concessão 

estadual ou federal que interessem ao Município. 
IV - Da Comissão de Administração Pública: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - criação, estruturação e atribuição da administração direta e indireta e 
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das empresas onde o Município tenha participação; 
2 - normas gerais de licitações, em todas as suas modalidades, e 

contratação de produtos, obras e serviços da administração direta e indireta; 
3 - pessoal fixo e variável da Prefeitura, do Tribunal de Contas e da Câmara 

Municipal, bem como a política de recursos humanos; 
4 - serviços públicos realizados ou prestados pelo Município, diretamente ou 

por intermédio de autarquias ou órgãos paraestatais, excluídos os de assistência 
médico-hospitalar e de pronto-socorro. 

V - Da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia: 

a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 — disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no Município; 
2 — economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico 

aplicado à indústria e ao comércio; 
3— turismo e defesa do consumidor; 
4— abastecimento de produtos; 
5 — transportes coletivos ou individuais, frete e carga, vias urbanas e 

estradas municipais e a respectiva sinalização, bem como os meios de 
comunicação e demais elementos pertinentes ao sistema de circulação na 
cidade; 

b) promover estudos e iniciativas no sentido do desenvolvimento do 
turismo, do lazer e da gastronomia no Município de São Paulo; 

c) apoiar, com ajuda de entidades governamentais e não-
governamentais a indústria do lazer e do turismo receptivo; 

d) propor medidas de incentivo ao desenvolvimento da cultura da 
hospitalidade; 

e) promover as relações intercidades no âmbito nacional e 
Internacional; 

f) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área do 
turismo, do lazer e da gastronomia. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
VI - Da Comissão de Educação, Cultura e Esportes: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - sistema municipal de ensino; 
2 - concessão de bolsas de estudos com finalidade de assistência à 

pesquisa tecnológica e científica para o aperfeiçoamento do ensino; 
3 - programas de merenda escolar; 
4 - preservação da memória da cidade no plano estético, paisagístico, de 

seu patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico; 
5 - denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
6 - concessão de títulos honoríficos, outorga de honrarias, prêmios ou 

homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao 
Município; 

7 - serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, 
recreativos e de lazer voltados à comunidade. 

VII— Da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 — sistema único de saúde e seguridade social; 
2— vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional; 
3— segurança do trabalho e saúde do trabalhador; 
4 — programas de proteção ao idoso, à mulher, à criança, ao 

adolescente e a portadores de deficiência; 
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b) receber, analisar e avaliar as reclamações, consultas e denúncias 
relativas à questão da discriminação racial; 

c) receber, avaliar e proceder investigações e denúncias relativas às 
ameaças dos interesses e direitos da mulher; 

d) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não 
governamentais de políticas públicas para as mulheres e relativos aos 
interesses e direitos da mulher; 

e) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na 
defesa dos interesses e dos direitos da mulher; 

f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações 
Internacionais, com a Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de 
Assistência Social, bem como junto à Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude na defesa dos 
direitos da mulher, quando houver ameaças à violação dos direitos da mulher 
nas diferentes fases de sua vida; 

g) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São 
Paulo. 

(redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela Resolução 4/10) 
VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos 

Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais: 
a) receber, avaliar e proceder a investigação de denúncias relativas às 

ameaças ou violações de direitos humanos; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção dos direitos humanos; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos direitos humanos; 
d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos 

no Município de São Paulo; 
e) pronunciar-se sobre assuntos de segurança pública com 

implicações no âmbito do Município; 
f) promover estudos e reuniões com especialistas na área de 

violência, juntamente com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a 
segurança pública, propondo medidas necessárias à melhoria da prevenção e 
proteção da comunidade sob os mais diversos segmentos; 

g) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre 
a atuação da segurança pública no Município; 

h) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de 
implementar a política de segurança pública no Município; 

i) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação 
pertinente à segurança pública; 

j) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as 
necessidades relativas à segurança pública; 

k) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de 
segurança; 

I) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos 
multilaterais, organizações não-governamentais internacionais, fundações, 
representantes diplomáticos, empresas internacionais, cidades-irmãs do 
Município de São Paulo e outras entidades afins; 

m) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o 
desenvolvimento, a elaboração e a execução de convênios e projetos de 
cooperação internacional; 
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n) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com 
Governos, entidades públicas ou privadas, bem como nos contatos com as 
delegações estrangeiras. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
IX — Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da 

Criança, do Adolescente e da Juventude: 
a) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 

ameaças ou violação aos direitos da criança e do adolescente; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos 

proteção dos direitos da criança e do adolescente; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
d) pesquisar e estudar a situação dos direitos da criança e do 

adolescente no Município de São Paulo; 
e) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 

ameaças dos interesses da juventude; 
f) fiscalizar e acompanhar programas governamentais ou não-

governamentais relativos aos interesses da juventude; 
g) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 

internacionais, que atuem na defesa dos interesses da juventude; 
h) pesquisar e estudar a situação da juventude no Município de São 

Paulo; 
i) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente 

de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações 
Internacionais, na defesa da juventude, quando houver ameaças ou violação 
dos direitos humanos. 

(redação dada pela Resolução 1/07) 
X — Da Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de 

Assistência Social: 
a) promover a defesa dos idosos, aposentados e pensionistas; 
b) promover o acompanhamento e o desenvolvimento das políticas 

públicas voltadas ao idoso e a todas as questões envolvendo a Assistência 
Social no Município; 

c) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos de idosos, aposentados e pensionistas; 

d) estudar e propor políticas públicas aptas à solução das 
dificuldades atinentes ao idoso e à Assistência Social, e proporcionar a 
melhoria da qualidade de vida dos munícipes e a integração social dos idosos; 

e) levantar dados e estatísticas que forem referentes a idosos, 
aposentados e pensionistas, bem como mapear as dificuldades encontradas 
no âmbito da Assistência Social no Município; 

f) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os 
problemas enfrentados pelos idosos, aposentados e pensionistas, bem como 
no tocante aos problemas relativos à Assistência Social do Município, a fim de 
apontar suas possíveis soluções. 

XI — Da Comissão Extraordinária Permanente de Meio Ambiente: 
a) promover o desenvolvimento sustentável e a defesa do meio 

ambiente em toda sua abrangência; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção do meio ambiente; 
c) estudar e propor políticas públicas aptas a proporcionar a melhoria 

de qualidade de vida aos munícipes e o desenvolvimento sustentável; 
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d) levantar dados e estatísticas que forem referentes a questões 
referentes ao meio ambiente; 

e) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os 
problemas que envolvem o meio ambiente, bem como a apontar suas 
possíveis soluções; 

f) discutir medidas de preservação, recuperação ambiental e 
desenvolvimento sustentável; 

g) apresentar propostas para instituição e aperfeiçoamento de 
políticas públicas voltadas ao meio ambiente. 

(incisos X e XI acrescidos pela Resolução 4/10) 

Art. 48 - É vedado às Comissões Permanentes, ao apreciarem proposição 
ou qualquer matéria submetida ao seu exame, opinar sobre aspectos que não sejam 
de sua atribuição específica. 

SEÇÃO IV 
Dos Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 

Art. 49 - Os Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 
serão escolhidos na forma do disposto no artigo 43. 

Art. 50 - Ao Presidente da Comissão Permanente compete: 
I - fixar, de comum acordo com os membros da Comissão, o horário das 

reuniões ordinárias; 
II - convocar audiências públicas, ouvida a Comissão; 
III - presidir as reuniões e nelas manter a ordem; 
IV - convocar reuniões extraordinárias, de ofício ou a requerimento da 

maioria dos membros da Comissão; 
V - determinar a leitura das atas das reuniões e submetê-las a votos; 
VI - dar conhecimento à Comissão da matéria recebida e distribuí-la aos 

relatores, designados mediante rodízio, para emitirem parecer; 
VII - advertir o orador que se exceder no decorrer dos debates ou faltar à 

consideração para com seus pares; 
VIII - interromper o orador que se desviar da matéria em debate; 
IX - submeter a votos as questões em debate e proclamar o resultado das 

votações; 
X - conceder vista dos processos, exceto quanto às proposituras com prazo 

fatal para apreciação; 
XI - assinar em primeiro lugar, a seu critério, os pareceres da Comissão; 
XII - enviar à Mesa toda a matéria da Comissão destinada ao conhecimento 

do Plenário; 
XIII - solicitar ao Presidente da Câmara providências, junto às lideranças 

partidárias, no sentido de serem indicados substitutos para membros da Comissão 
em caso de vaga, licença ou impedimento; 

XIV - representar a Comissão nas suas relações com a Mesa e com outras 
Comissões; 

XV - resolver, de acordo com o Regimento, todas as questões de ordem 
suscitadas nas reuniões da Comissão; 

XVI - apresentar ao Presidente da Câmara relatório mensal e anual dos 
trabalhos da Comissão; 

XVII - encaminhar ao Presidente da Câmara as solicitações de justificação 
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Base de dados : legis 
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Ementa: Acrescenta paragrafo 7 0  ao art. 38 e inciso XII ao artigo 47 da Resoluçao 2, de 26 de abril de 
1991, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Resolução No 56/2001 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Montoro 
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RESOLUÇÃO 13 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2001. 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO 56/01) 
(VER. RICARDO MONTORO) 

Dá nova redação ao parágrafo 1 0  do artigo 38, acrescenta inciso XII ao artigo 47 da 
Resolução 02, de 26 de abril de 1991, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° - O parágrafo 1° do artigo 38 da Resolução 02, de 26 de abril de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 38 - ... 
§ 70  - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente de Legislação Participativa, com 7 
(sete) membros, respeitada a proporcionalidade partidária e seguindo as mesmas regras 
dos parágrafos 2°, 3° e 4° deste artigo.". 
Art. 2° - Fica acrescido o inciso XII ao artigo 47 da Resolução 02, de 26 de abril de 1991, 
com a seguinte redação: 
"Art. 47 - ... 

XI - ... 
XII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Legislação Participativa: 
a) dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas por entidades civis, 
como sindicatos, órgãos de classe, associações e organizações não-governamentais (ONGs); 
b) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no município; 
c) promover estudos e debates sobre temas jurídicos éticos, sociais de interesse da 
comunidade.". 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de novembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de novembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Título: RESOLUCAO DA CMSP No 14 20/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta paragrafo 80  ao artigo 38 e inciso XIII ao artigo 47 da Resoluçao no 2, de 26 de 
abril de 1991 e cria a Comissao Extraordinaria Permanente do Idoso. 

Projeto: Projeto de Resolução No 31/2001 (ver documento) 
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RESOLUÇÃO 14 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2001. 
(Projeto de Resolução 31/01) 
(Vereadores Augusto Campos, Devanir Ribeiro e José Eduardo Cardozo) 

Acrescenta parágrafo 8° ao artigo 38 e inciso XIII ao artigo 47 da Resolução no 02, 
de 26 de abril de 1991 e cria a Comissão Extraordinária Permanente do Idoso. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  - Fica acrescido parágrafo 8° ao artigo 38 da Resolução no 02, de 26 de abril de 
1991, com a seguinte redação: 
"Art. 38 - ... 

II - ... 
§ 1 0  - ... 
§ 2o - ... 
§ 30 _ ... 

§ 4o -. 
§ 50 _ ... 

§ 6° - ... 
§ 70 _ ... 

§ 8° - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente do Idoso, com 7 (sete) membros, 
respeitada a proporcionalidade partidária e, seguindo as mesmas regras dos parágrafos 
anteriores deste artigo." 
Art. 20  - Fica acrescido inciso XIII ao artigo 47 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991, 
com a seguinte redação: 
"Art. 47 - ... 

XI - ... 
XII - ... 
XIII - Da Comissão Extraordinária Permanente do Idoso: 
a) promover a defesa dos idosos, aposentados e pensionistas; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos de 
idosos, aposentados e pensionistas; 
c) estudar e propor políticas públicas aptas a proporcionar a melhoria de sua qualidade de 
vida e integração social; 
d) levantar dados e estatísticas que forem referentes a idosos, aposentados e pensionistas; 
e) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os problemas enfrentados pelos 
idosos, aposentados e pensionistas, bem como a apontar suas possíveis soluções; 
f) manifestar-se nos projetos de lei que tenham por objeto matéria atinente a idosos, 
aposentados e pensionistas, no mesmo prazo regimental das Comissões Permanentes, 
desde que autorizada pelo Presidente. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 



Câmara Municipal de São Paulo, 21 de dezembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 21 de dezembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 

I 



Page 1 of 1 

Fokla 
0=1 Proc. N 
239. 
111311N~ a Labaki 

F. 11.136 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2002 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 29/10/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta paragrafo 90 ao artigo 38 e inciso XIV ao artigo 47 da Resoluçao no 2, de 26 de 
abril de 1991, que cria a Comissao Extraordinaria Permanente de Segurança Publica, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Resolução No 66/2001 (ver documento) 
Autor(es): Augusto Campos; Farhat; Erasmo Dias 
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RESOLUÇÃO 05 DE 29 DE OUTUBRO DE 2002 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 66/01) 
(VEREADORES AUGUSTO CAMPOS, DR. FARHAT E ERASMO DIAS) 

Acrescenta parágrafo 9 0  ao artigo 38 e inciso XIV ao artigo 47 da Resolução no 02, 
de 26 de abril de 1991, que cria a Comissão Extraordinária Permanente de 
Segurança Pública, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  - O artigo 38 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo) passa a vigorar acrescido de um parágrafo 9 0, com a 
seguinte redação: 
"Art. 38 - As Comissões serão: 

II - 	 
§ 1 0  - 	 
§ 20  - 	 
§ 30 _ 	 
§ 40  - 	 
§ 50 _ 	 
§ 60  - 	 
§ 70 _ 	 
§ 80  - 	 
§ 90  - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública, com 7 
(sete) membros, respeitada a proporcionalidade partidária e seguindo as mesmas regras 
dos parágrafos anteriores deste artigo." 
Art. 20  - O artigo 47 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo) passa a vigorar acrescido do inciso XIV: 
"Art. 47 - 	 
XIV - Da Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública: 
a) se pronunciar sobre assuntos de segurança pública com implicações no âmbito do 
Município; 
b) promover estudos e reuniões com especialistas na área de violência, juntamente com a 
sociedade civil, sobre a criminalidade e segurança pública, propondo medidas necessárias à 
melhoria da prevenção e proteção da comunidade sob os mais diversos segmentos; 
c) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre a atuação da 
Segurança Pública no Município; 
d) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de implementar a política 
de segurança pública no Município; 
e) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação pertinente; 
f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as necessidades 
relativas à segurança pública; 
g) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de segurança." 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 31 de outubro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 31 de outubro de 2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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RESOLUÇÃO 05 DE 01 DE ABRIL DE 2003 

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 09/02) 
(VEREADORA FLÁVIA PEREIRA - PT) 

Acrescenta o parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV ao artigo 47 da Resolução no 02, 
de 26 de abril de 1991, e cria a Comissão Extraordinária Permanente da Mulher. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  - Fica acrescido o parágrafo 10 ao artigo 38 da Resolução no 02, de 26 de abril de 
1991, com a seguinte redação: 
"Art. 38 - 	 
I - 	 
II - 	 
§ 1 0  - 	 
§ 20  - 	 
§ 3°  - 	 
§ 4 0  - 	 
§ 5 °  - 	 
§ 60  - 	 
§ 7°  - 	 
§ 8°  - 	 
§ 9°  - 	 
§ 10 - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente da Mulher, com 5 (cinco) 
membros, respeitada a proporcionalidade partidária e, seguindo as mesmas regras dos 
parágrafos anteriores deste artigo." 
Art. 2 0  - Fica acrescido o inciso XV ao artigo 47 da Resolução no 02, de 26 de abril de 1991, 
com a seguinte redação: 
"Art. 47 - 	 
I - 	 
II - 	 
III - 	 
IV - 	 
V - 	 
VI - 	 
VII - 	 
VIII - 	 
IX - 	 
X- 
XI  - 	 
XII - 	 
XIII - 	 
XIV - 	 
XV - Da Comissão Extraordinária Permanente da Mulher: 
a) receber, avaliar e proceder investigações e denúncias relativas às ameaças dos 
interesses e direitos da mulher; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não-governamentais de políticas 
públicas para as mulheres e relativos aos interesses e direitos da mulher; 
c) colaborar com entidades nacionais, internacionais que atuem na defesa dos interesses e 
dos direitos da mulher; 
d) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos 
Humanos e Cidadania, bem como junto às Comissões Permanentes Extraordinárias da 
Juventude, Idosos e Criança e Adolescente na defesa dos direitos da mulher, quando houver 



ameaças à violação dos direitos da mulher nas diferentes fases de sua vida; 
e) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São Paulo." 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente resolução correrão por conta de 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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RESOLUÇÃO 01 DE 21 DE MARÇO DE 2007 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO 29/06) 
(LIDERANÇAS PARTIDARIAS) 
Altera a redação dos arts. 38, 39 e 47 da Resolução no 2, de 26 de abril de 1991 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  O art. 38 da Resolução no 2, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 38. As Comissões serão: 
I - Permanentes - as de caráter técnico-legislativo, que têm por finalidade apreciar os 
assuntos ou proposições submetidas ao seu exame, assim como exercer as demais 
atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e neste Regimento; 
II - Temporárias - as criadas para apreciar assunto específico, que se extinguem 
quando atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração. 
§ 1 0  Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, ficam criadas as 
Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania, Segurança 
Pública e Relações Internacionais e Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude. 
§ 20  Estas comissões, cada uma delas com 9 (nove) membros, respeitada a 
proporcionalidade partidária, não são consideradas para efeitos de representação 
numérica estabelecida pelo art. 40 do Regimento. 
§ 30  Os vereadores que fizerem parte destas comissões poderão participar das demais 
Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, nos termos deste Regimento. 
§ 40  Aplicam-se a estas comissões, no que couber, as disposições regimentais relativas 
às Comissões Permanentes, em especial os arts. 43, 50 e 57." 
Art. 20  Os incisos I, V e VII do art. 39 da Resolução no 2, de 26 de abril de 1991 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 39. 	 
I - Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com 9 (nove) membros; 

V - Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, com 7 
(sete) membros; 

VII - Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, com 7 (sete) membros." 
Art. 3 0  Os incisos I, V, VII, VIII e IX do art. 47 da Resolução no 2, de 26 de abril de 
1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 47. É da competência específica: 
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das proposições, as quais 
não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer; 
b) dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas por entidades 
civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e organizações não-
governamentais (ONGs); 
c) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no Município; 
d) promover estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos, sociais, de interesse da 
comunidade; 
e) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este Regimento. 

V - Da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 



1 - disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no Município; 
2 - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado à indústria 
e ao comércio; 
3 - turismo e defesa do consumidor; 
4 - abastecimento de produtos; 
5 - transportes coletivos ou individuais, frete e carga, vias urbanas e estradas 
municipais e a respectiva sinalização, bem como os meios de comunicação e demais 
elementos pertinentes ao sistema de circulação na cidade; 
b) promover estudos e iniciativas no sentido do desenvolvimento do turismo, do lazer 
e da gastronomia no Município de São Paulo; 
c) apoiar, com ajuda de entidades governamentais e não-governamentais a indústria 
do lazer e do turismo receptivo; 
d) propor medidas de incentivo ao desenvolvimento da cultura da hospitalidade; 
e) promover as relações intercidades no âmbito nacional e internacional; 
f) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área do turismo, do lazer e da 
gastronomia. 

VII - Da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - sistema único de saúde e seguridade social; 
2 - vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional; 
3 - segurança do trabalho e saúde do trabalhador; 
4 - programas de proteção ao idoso, à mulher, à criança, ao adolescente e a 
portadores de deficiência; 
b) receber, analisar e avaliar as reclamações, consultas e denúncias relativas à 
questão da discriminação racial; 
c) promover a defesa dos idosos, aposentados e pensionistas; 
d) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos 
dos idosos, aposentados e pensionistas; 
e) estudar e propor políticas públicas aptas a proporcionar a melhoria da qualidade de 
vida e integração social dos idosos, aposentados e pensionistas; 
f) levantar dados estatísticos que forem referentes a idosos, aposentados e 
pensionistas; 
g) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os problemas enfrentados 
pelos idosos, aposentados e pensionistas, bem como a apontar suas possíveis 
soluções; 
h) manifestar-se nos projetos de lei que tenham por objeto matéria atinente a idosos, 
aposentados e pensionistas, no mesmo prazo regimental das Comissões Permanentes, 
desde que autorizada pelo Presidente; 
i) receber, avaliar e proceder investigações e denúncias relativas às ameaças dos 
interesses e direitos da mulher; 
j) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não-governamentais de 
políticas públicas para as mulheres e relativos aos interesses e direitos da mulher; 
k) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na defesa dos 
interesses e dos direitos da mulher; 
I) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais, bem como 
junto à Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude na defesa dos direitos da mulher, quando houver ameaças 
à violação dos direitos da mulher nas diferentes fases de sua vida; 
m) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São Paulo. 
VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, 
Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais: 
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a) receber, avaliar e proceder a investigação de denúncias relativas às ameaças ou 
violações de direitos humanos; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos 
humanos; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e internacionais, que atuem 
na defesa dos direitos humanos; 
d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos no Município de 
São Paulo; 
e) pronunciar-se sobre assuntos de segurança pública com implicações no âmbito do 
Município; 
f) promover estudos e reuniões com especialistas na área de violência, juntamente 
com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a segurança pública, propondo medidas 
necessárias à melhoria da prevenção e proteção da comunidade sob os mais diversos 
segmentos; 
g) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre a atuação da 
segurança pública no Município; 
h) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de implementar a 
política de segurança pública no Município; 
i) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação pertinente à segurança 
pública; 
j) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as necessidades 
relativas à segurança pública; 
k) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de segurança; 
I) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos multilaterais, 
organizações 	não-governamentais 	internacionais, 	fundações, 	representantes 
diplomáticos, empresas internacionais, cidades-irmãs do Município de São Paulo e 
outras entidades afins; 
m) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o desenvolvimento, a 
elaboração e a execução de convênios e projetos de cooperação internacional; 
n) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com Governos, entidades 
públicas ou privadas, bem como nos contatos com as delegações estrangeiras. 
IX - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude: 
a) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às ameaças ou 
violação aos direitos da criança e do adolescente; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos direitos 
da criança e do adolescente; 
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e internacionais, que atuem 
na defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
d) pesquisar e estudar a situação dos direitos da criança e do adolescente no Município 
de São Paulo; 
e) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às ameaças dos 
interesses da juventude; 
f) fiscalizar e acompanhar programas governamentais ou não-governamentais relativos 
aos interesses da juventude; 
g) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e internacionais, que 
atuem na defesa dos interesses da juventude; 
h) pesquisar e estudar a situação da juventude no Município de São Paulo; 
i) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais, na defesa 
da juventude, quando houver ameaças ou violação dos direitos humanos." 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Art. 5 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir desta sessão legislativa. 
Art. 60  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os §§ 50 ,  60 ,  70 ,  go ,  

9 0  e 10 do art. 38 e os incisos X, XI, XII, XIII, XIV e XV do art. 47 da Resolução no 2, 
de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 
Câmara Municipal de São Paulo, 22 de março de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 22 
de março de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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RESOLUÇÃO No 04 DE 17 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0  04/10) 
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. - PSDB) 
Altera disposições da Resolução n 0  02, de 26 de abril de 1991, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  O art. 38, § 10 e § 2° da Resolução n 0  02, de 26 de abril de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 38. ... 
§ 1° Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, ficam criadas 
as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania, 
Segurança Pública e Relações Internacionais; de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude; do Idoso e de Assistência Social; e de Meio Ambiente. 
§ 20  As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania, 
Segurança Pública e Relações Internacionais e de Defesa dos Direitos da Criança, 
do Adolescente e da Juventude, com 9 (nove) membros cada e as Comissões 
Extraordinárias Permanentes do Idoso e de Assistência Social; e de Meio Ambiente, 
com 7 (sete) membros cada, não são consideradas para efeitos de representação 
numérica estabelecida pelo art. 40 do Regimento. 

Art. 2° O inciso VII do art. 47 da Resolução n 0  02, de 26 de abril de 1991, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 47. ... 
VII - Da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher: 
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a: 
1 - sistema único de saúde e seguridade social; 
2 - vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional; 
3 - segurança do trabalho e saúde do trabalhador; 
4 - programas de proteção ao idoso, à mulher, à criança, ao adolescente e a 
portadores de deficiência; 
b) receber, analisar e avaliar as reclamações, consultas e denúncias relativas à 
questão da discriminação racial; 
c) receber, avaliar e proceder investigações e denúncias relativas às ameaças dos 
interesses e direitos da mulher; 
d) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não governamentais de 
políticas públicas para as mulheres e relativos aos interesses e direitos da mulher; 
e) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na defesa dos 
interesses e dos direitos da mulher; 
f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais, com a 
Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de Assistência Social, bem como 
junto à Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude na defesa dos direitos da mulher, quando houver 
ameaças à violação dos direitos da mulher nas diferentes fases de sua vida; 
g) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São Paulo." 
Art. 30  Ficam acrescidos os incisos X e XI ao art. 47 da Resolução n 0  02, de 26 de 
abril de 1991, com a seguinte redação: 
"Art. 47. ... 
X - Da Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de Assistência Social: 
a) promover a defesa dos idosos, aposentados e pensionistas; 
b) promover o acompanhamento e o desenvolvimento das políticas públicas 
voltadas ao idoso e a todas as questões envolvendo a Assistência Social no 
Município; 
c) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos 
direitos de idosos, aposentados e pensionistas; 
d) estudar e propor políticas públicas aptas à solução das dificuldades atinentes ao 
idoso e à Assistência Social, e proporcionar a melhoria da qualidade de vida dos 
munícipes e a integração social dos idosos; 
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e) levantar dados e estatísticas que forem referentes a idosos, aposentados e 
pensionistas, bem como nnapear as dificuldades encontradas no âmbito da 
Assistência Social no Município; 
f) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os problemas enfrentados 
pelos idosos, aposentados e pensionistas, bem como no tocante aos problemas 
relativos à Assistência Social do Município, a fim de apontar suas possíveis 
soluções. 
XI - Da Comissão Extraordinária Permanente de Meio Ambiente: 
a) promover o desenvolvimento sustentável e a defesa do meio ambiente em toda 
sua abrangência; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção do meio 
ambiente; 
c) estudar e propor políticas públicas aptas a proporcionar a melhoria de qualidade 
de vida aos munícipes e o desenvolvimento sustentável; 
d) levantar dados e estatísticas que forem referentes a questões referentes ao meio 
ambiente; 
e) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os problemas que 
envolvem o meio ambiente, bem como a apontar suas possíveis soluções; 
f) discutir medidas de preservação, recuperação ambiental e desenvolvimento 
sustentável; 
g) apresentar propostas para instituição e aperfeiçoamento de políticas públicas 
voltadas ao meio ambiente." 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente resolução correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
17 de março de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelnnan 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0005/2003, do Vereador Farhat. 
"Cria a Comissão Extraordinária Permanente de Assuntos Internacionais no âmbito do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo.." 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Artigo 1 0  - O §1 0  do artigo 38 da Resolução 02, de 26 de abril de 1991, passa a ter a 
seguinte redação : 
Art. 38 - As comissões serão : 
I. - 	  
II - 	 
§10  - 	 
§20  - 	 
§30 - 	 

§40  - 	 
§50 - 	 

§60  - 	 
§70 _ 	 

§80  - 	 
§go _ 	 

§100  - Fica criada a Comissão Extraordinária Permanente de Assuntos Internacionais, com 
7(sete) membros, respeitada a proporcionalidade partidária e seguindo as mesmas regras 
dos parágrafos anteriores deste artigo 
Artigo 20  - O art.47 do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de São Paulo passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso XV: 
"Art. 47 	  

XV - Da Comissão Extraordinária de Assuntos Internacionais: 
a) opinar sobre proposições e temas relativos aos assuntos internacionais; 
b) fomentar a integração das representações consulares, sediadas no Município, com a 
população paulistana; 
c) implementar programas e gerar ações conjuntas com os Poderes Legislativos de âmbito 
municipal, estadualou regional dos países do Mercosul, tendo em vista um fim comum; 
d) apoiar iniciativas que promovam entendimentos e intercâmbios com outros países, em 
especial os de língua portuguesa, bem como com organizações com atuação internacional; 
e) divulgar as iniciativas ao Fórum Parlamentar de Assuntos Latino-Americanos; 
f) acompanhar o cumprimento de tratados, convenções e acordos internacionais no âmbito 
do município; 
g) apoiar processos de integração globalizada; desenvolver estudos, debates e pesquisas 
relativos à preservação da história, memória e influências culturais nas nações. 
Parágrafo Unico - Não será de qualquer modo subvencionada viagem de Vereador ao 
exterior, salvo em missão oficial pela Comissão de Assuntos Internacionais, devendo ser 
autorizada pela Mesa Diretora." 
Artigo 30  - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 19 de Dezembro de 2002. Às Comissões competentes." 

pr0005-2003 
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PROJETO DE LEI 01 -0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB) 
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas 
previstas em leis especiais. 

Art. 2° É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código. 

Art. 3° São princípios informadores das normas deste Código: 
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço 

público; 
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei; 
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei; 
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição; 
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria; 
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e 
ao meio ambiente urbano. 

IV - a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço 
público. 

Art. 4° As posturas de que trata o artigo 1° regulam: 
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público; 
II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso afetarem o interesse 
público. 

Art. 5° A infração ao disposto nesta Lei implicará na aplicação de penalidade 
conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código. 

TÍTULO II 
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Art. 6° São logradouros públicos, para efeitos desta Lei: 
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 

alamedas; 
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas; 
III- as praças; 
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Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas 
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de 
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao 
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como 
lixo domiciliar sujeito à coleta própria. 

Capítulo V 
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos 
Art. 28. É vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças 

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos 
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em 
Lei. 

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cometas ou de outros sinais 
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus 
produtos e que perturbem a vizinhança; 

Art. 30. É expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e 
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos, 
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive 
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou 
projetem. 

Capítulo VI 
Da Poluição das Águas 
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado: 
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e 

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem 
obediência a regulamentos municipais; 

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais; 
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas 

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a 
poluição das águas. 

Capítulo VII 
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio 

conspurcar monumento ou edificação público ou particular. 
TÍTULO III 
DA ORDEM PÚBLICA 
Capítulo I 
Da Tranqüilidade Pública 
Art. 33. É dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do 

sossego público em todo o território municipal, em conformidade com as disposições 
da legislação municipal. 

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em perturbação 
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou ruídos, ou ainda efeitos 
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e 
permanência de pedestres ou veículos. 

Art. 35. A realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou 
eventos em geral nas áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença 
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora, 
nem comprometer mais do que a metade do leito carroçável das vias, ou de alguma 
forma impedir o trânsito público, salvo disposição específica em contrário, 
devidamente justificada. 
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Art. 36. Os proprietários de estabelecimentos onde se vendem bebidas alcoólicas 
serão responsáveis pela manutenção da moralidade e ordem pública em seus 
estabelecimentos. 

Art. 37. É proibido executar qualquer trabalho, serviço ou atividade que produza 
ruído excessivo ou venha a perturbar o sossego público entre as 22 (vinte e duas) 
horas e as 6 (seis) horas. 

CAPÍTULO II 
Do Trânsito Público 
Art. 38. O trânsito é livre observadas as normas legais aplicáveis, e sua 

regulamentação no âmbito municipal é condicionada à manutenção da segurança, da 
ordem e do bem-estar da população em geral, observadas as garantias de 
acessibilidade. 

Art. 39. É proibido obstruir por qualquer meio o livre trânsito de pedestres e 
veículos nas ruas, praças, passeios, estradas, caminhos e demais logradouros públicos, 
exceto para execução de obras públicas, por determinação policial ou quando 
autorizadas pelo Poder Público. 

Art. 40. É expressamente proibido retirar ou deteriorar sinais de trânsito e placas 
denominativas colocadas nas praças, calçadas, estradas, ruas e demais logradouros 
públicos. 

Art. 41.E proibido impedir de qualquer forma o livre trânsito de pedestres e 
especificamente: 

I- dirigir ou conduzir pelas calçadas, veículos de qualquer espécie, exceto, 
carrinhos de criança, de feira e de supermercado, cadeiras de roda, e em rua de 
pequeno movimento, triciclos e bicicletas de uso infantil; 

II- ocupar parte das calçadas dificultando a passagem de pedestres, fora dos 
tapumes, com materiais de construção; 

III- colocar sobre as calçadas instalações móveis ou fixas que sirvam como 
obstáculos a passagem de pedestres e à locomoção de deficientes físicos; 

Art. 42. Nas vias públicas só será permitido o trânsito de veículos automotores 
devidamente licenciados pelas autoridades competentes. 

Art. 44. Restaurantes, bares e congêneres poderão colocar mesas e cadeiras na 
calçada, sempre que autorizadas pelo Poder Público, e desde que: 

I- ocupem a parte do passeio correspondente à frente do imóvel para o qual 
foram licenciados; 

II- preservem uma faixa de largura de no mínimo 1,50 m (um metro e meio) 
para circulação de pedestres. 

Art. 45. As cestas de lixo, caixas, bancos, floreiras e qualquer outro tipo de 
mobiliário urbano nos logradouros públicos só poderão ser instalados quando 
aprovados pelo Poder Público Municipal, e quando não prejudicarem a estética a e a 
circulação de pedestres no local. 

CAPÍTULO III 
Da obstrução das vias públicas 
Das obras nas vias, passeios e logradouros públicos 
Art. 46. As obras e serviços realizados por agentes públicos ou privados nos 

passeios, leitos das vias e demais logradouros públicos que importem em alteração do 
fluxo normal do trânsito, deverão ser sempre precedidos de autorização municipal, 
condicionada à obrigação de posterior restituição à condição normal de uso e 
conservação e cumprimento das normas próprias de segurança. 

Art. 47. São responsáveis pela conservação e restauração das calçadas, muros e 
cercas: 

I- o proprietário do imóvel, possuidor ou titular do domínio útil do terreno; 
II- o concessionário ou permissionário que causar dano a calçada, cerca ou muro, 

que prestar serviço público; 



PROJETO DE LEI 01-0668/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Institui a Ação Municipal de Recepção, Atendimento, Acompanhamento e 

Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos Decorrentes da Violência Urbana - 
AMPEVIURB, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - As Secretarias Municipal da Saúde, de Assistência e Desenvolvimento 

Social e de Segurança Urbana, instituem o Grupo Permanente para a Recepção, 
Atendimento, Acompanhamento e Tratamento de Pessoas Vítimas de Eventos 
Decorrentes da Violência Urbana - AMPEVIURB, dedicado à atuação conjunta dos 
órgãos em cada uma de suas competências para dar atendimento aos munícipes 
vitimados pelos eventos e portadores de sequelas dos atos capitulados como 
decorrentes da violência urbana, oficial e devidamente registrados no momento da 
ocorrência. 

Art. 20  - A ação prescrita atenderá esse público alvo no aspecto de resgate da 
saúde psicológica, mental e de reconstrução da capacidade de estabelecer relações 
interpessoais saudáveis de convívio comunitário e reequilíbrio psíquico. 

Art. 3 0  - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá 
receber da Secretaria Municipal de Segurança Urbana apoio para a constatação do 
evento, devendo encaminhar e providenciar junto à Secretaria Municipal da Saúde o 
encaminhamento do munícipe para triagem e avaliação da conduta médica ou 
terapêutica necessárias ao restabelecimento do paciente. 

Art. 40  - O Grupo Intersecretarial ora instituído, a ser coordenado pela Secretaria 
Municipal da Saúde, deverá publicar relatórios semestrais de demanda, do 
acompanhamento dos casos e da involução do trauma dos pacientes, preservada a 
identidade dos mesmos, que ficará à disposição dos órgãos fiscalizatórios. 

Art. 5 0  - Em caso de necessidade de administração de medicação controlada, 
respeitar-se-á a conduta estabelecida em lei, identificando o usuário que terá os 
medicamentos fornecidos pelo Poder Público Municipal. 

Art. 60  - O Programa de Saúde da Família deverá participar das ações de 
acompanhamento dos pacientes, devendo as equipes receber do Grupo Intersecretarial 
os dados necessários para a localização dos pacientes, bem como sobre a conduta 
médica a eles prescrita. 

Parágrafo Único - Poderá o Poder Público, representado pelo órgão coordenador 
do Grupo Intersecretarial, estabelecer convênio com entidades privadas que 
comprovem condições de estabelecer vínculo com a administração pública, para 
ampliar o número de atendimentos. 

Art. 7 0  - A implementação da presente ação dependerá da inclusão do serviço 
público no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis 
Orçamentárias Anuais, compatibilizando os investimentos proporcionalmente às 
atividades de cada um dos órgãos públicos envolvidos. 

Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, discriminando sua 
operação e enfatizando seus objetivos e os atos de planejamento. 

Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00142/2011 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Segurança Urbana 
Bairro a Bairro e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 10 . Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Segurança Urbana Bairro a Bairro — PSUBB, que promove o incentivo à 
implementação de projetos destinados a dar suporte às ações de segurança pública 
localizadas; 
Art. 2 0 . O PSUBB será implementado por meio de Projetos de Suporte a Ações de 
Segurança formulados por entidades representativas de Bairros e ou Comunidades 
em conjunto com Representantes das Polícias, Civil e Militar, e da Guarda civil 
Metropolitana 
Art. 30  Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança levará em consideração a 
especificidade da região de abrangência: 
I) Histórico das ocorrências relacionadas a segurança pública; 
II) Histórico de ações preventivas e ostensivas levadas a efeito pelas Polícias, Civil 
e Militar, e pela Guarda civil Metropolitana; 
III) Características econômicas da região; 
IV) Características econômicas da população; 
V) Aspectos geográficos da região. 
Art. 40  Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança deverão incluir: 
I) Descrição operacional das ações de segurança propostas; 
II) Descrição dos materiais, equipamentos e serviços a serem aplicados nas ações 
de segurança, tais como, instalação de câmeras de segurança e polícia comunitária. 
Art. 5 0  Os investimentos decorrentes dos Projetos de Suporte a Ações de 
Segurança a serem realizados pela iniciativa privada deverão resultar em incentivos 
a serem obtidos na forma de abatimento de tributos municipais devidos, vencidos 
ou vincendos. 
Art. 6 0  Os incentivos de que trata o artigo 5 0  deverão ser calculados a partir da 
avaliação dos comprovantes de investimento e de acordo com critérios 
estabelecidos por ocasião da regulamentação desta lei. 
Art. 70 . Os Projetos de Suporte a Ações de Segurança formulados deverão ser 
submetidos à aprovação da Secretaria Municipal de Segurança Urbana da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 80 . Os comprovantes dos investimentos decorrentes dos Projetos de Suporte a 
Ações de Segurança aprovados pela PMSP deverão ser submetidos à aprovação da 
Secretaria de Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo, para avaliação, 
aprovação e cálculo do valor do incentivo fiscal a ser concedido. 
Art. 90 • Caberá à Secretaria Municipal de Segurança Urbana coordenar o Programa 
de Segurança Urbana do Município de São Paulo, em conjunto com a Secretaria de 
Finanças e Secretaria de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo 
máximo de 180 dias, a partir da sua publicação. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 05 de abril de 2011. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0011/13 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria dos Nobres Vereadores Alfredinho, Floriano 
Pesaro, Laércio Benko, Noemi Nonato, Orlando Silva, Paulo Frange e Ricardo Nunes, que 
visa alterar a redação dos parágrafos 10  e 2° do art. 38, bem como do inciso VIII e das 
alíneas "f" do inciso VII e "i" do inciso IX do art. 47 da Resolução n° 02, de 26 de abril de 
1991 (Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo), com o intuito de criar a 
Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública. 

Sob o aspecto legal e regimental, o projeto encontra amparo nos artigos 34, IV, e 39, da Lei 
Orgânica do Município, e 237, V, e 393, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Para aprovação do presente projeto deve ser observado o quórum de maioria absoluta, nos 
termos do disposto nos artigos 40, § 30 , inciso XV, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo e 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa. 

Alerte-se, ainda, que também deve ser cumprido o estabelecido no § 1° do art. 242, do 
Regimento Interno: "Nenhuma alteração, reforma ou substituição do Regimento Interno será 
dada por definitivamente aprovada sem que seja discutida em 2 (dois) turnos, com 
intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas entre eles" (destacamos). 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

./0Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. e— 2 6 	A 

ABOU ANNI EDUARDO TUMA 

ALESSANDRO GUEDES 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17- RELCOM 
pr0011-13 -1 	 17- 00106/2013 



PUBIF,ADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  ';-t 13 / 

Pág. 	 

Conferido 

o 

e 



—7 ) 
- 

2F Ai 7 - SC 9.12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16- PAR 
16- 00191/2013 

PARECER CONJU TO N° 	 DAS COMISSÕES DE 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA,E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 11/2013 

O projeto de resolução dos nobres vereadores Orlando Silva (PC do B), Laércio Benko 

(PHS), Floriano Pesaro (PSDB), Paulo Frange (PTB), Noemi Nonato (PSB), Alfredinho 

(PT) e Ricardo Nunes (PMDB) "altera a redação dos §§ 1° e 2° do Art. 38; do inciso 

VIII e das alíneas "f' do inciso VII e "i" do inciso IX do art. 47 e acresce o inciso XII 

ao Art. 47 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara 

Municipal de São Paulo,criando as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos 

Humanos, Cidadania e Relações Internacionais; de Defesa dos Direitos da Criança, do 

Adolescente e da Juventude; do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente; e de 

Segurança Pública, fixando o número de membros em cada Comissão e suas 

atribuições. 

Justificam os autores que o art. 144 da Constituição Federal dispõe que "a segurança 

pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio", 

atribuindo a alguns órgãos a competência para tanto. À Câmara Municipal de São 

Paulo, também é dada a prerrogativa de sugerir, analisar e implantar políticas públicas 

voltadas à segurança urbana tendo em vista que também há a presença do interesse local 

na questão.A propositura destina à segurança pública um espaço constante de análise, 

discussão, elaboração de propostas e proposição de novas medidas para esta importante 

área da cidade, com a proposição de medidas efetivas para a segurança na cidade. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente e este projeto de 

resolução 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor 

à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

17- RELCOM 
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O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Ef 1119ssão. Não há oradores 

inscritos, está encerrada a discussão. A votos o PR 11/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SG 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 
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O SR. PRESIDENTE (José Américo — PT) - - A ,iõtoã o 1-êttüêriiiiênto. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprova da a inversão. 

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item. 

- "PR 11/2013, dos Vereadores ORLANDO SILVA (PC DO B), LAÉRCIO BENKO 

(PHS), FLORIANO PESARO (PSDB), PAULO FRANGE (PTB), NOEMI NONATO (PSB), 

ALFREDINHO (PT) E RICARDO NUNES (PMDB). Altera a redação dos §§ 1° e 2° do art. 38; 

do inciso VIII e das alíneas T do inciso VII e 'i' do inciso IX do art. 47 e acresce o inciso XII ao 

Art. 47 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Pauld e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PR 11/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Dalton Silvano. 

O SR. DALTON SILVANO (PV) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registrem-se os 

votos contrário da bancada do PV. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Está aprovado, com registro de votos 

contrários da bancada do PV. Vai à promulgação. 
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do processo n°03-li 	 de 2013 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

2 	/ 20 / 5  (a)  

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O presente Projeto de Resolução foi aprovado em 2a 

discussão e votação na lla Sessão Extraordinária, no dia 02 de abril 

do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à promulgação d respectivao Resolução. 
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São Paulo, 03 de abril de 2013. 

Ofício SGP-23 no 0511/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta da Resolução no 10/2013, 
aprovada pela Câmara em sessão de 02 de abril do corrente, relativa ao 
Projeto de Resolução no 11/13, de autoria dos vereadores Orlando Silva, 
Laércio Benko, Floriano Pesaro, Paulo Frange, Noemi Nonato, Alfredinho e 
Ricardo Nunes, que altera a redação dos §§ 1 0  e 20  do art. 38; do inciso VIII 
e das alíneas "f" do inciso VII e "i" do inciso IX do art. 47 e acresce o inciso 
XII ao art. 47 da Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno 
da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

RESOLUÇÃO No 10 DE 02 DE ABRIL DE 2013  
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 11/13) 

(VEREADORES ORLANDO SILVA - PC do B, LAÉRCIO BENKO - PHS, FLORIANO 
PESARO - PSDB, PAULO FRANGE - PTB, NOEMI NONATO - PSB, ALFREDINHO - 

PT E RICARDO NUNES - PMDB) 

Altera a redação dos §§ 1 0  e 20  do 
art. 38; do inciso VIII e das alíneas 
"f" do inciso VII e "i" do inciso IX 
do art. 47 e acresce o inciso XII ao 
art. 47 da Resolução no 2, de 26 
de abril de 1991, Regimento 
Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras 
providêndas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 10  Os §§ 1 0  e 20  do art. 38 da Resolução no 2, de 26 de abril 
de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38. 	  
§ 10  Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-
legislativo, ficam criadas as Comissões Extraordinárias 
Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e Relações 
Internacionais; de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente 
e da Juventude; do Idoso e de Assistência Social; de Meio 
Ambiente; e de Segurança Pública. (NR) 
§ 20  As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos 
Humanos, Cidadania e Relações Internacionais e de Defesa dos 
Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude, com 9 (nove) 
membros cada e as Comissões Extraordinárias Permanentes do 
Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente, e de Segurança 
Pública, com 7 (sete) membros cada, não são consideradas para 
efeitos de representação numérica estabelecida pelo art. 40 do 
Regimento." (NR) 

Art. 20  A alínea "f" do inciso VII do art. 47 da Resolução no 2, de 
26 de abril de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária 
Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e de 
Relações Internacionais, com a Comissão Extraordinária 
Permanente do Idoso e de Assistência Social e com a Comissão 
Extraordinária Permanente de Segurança Pública, bem como 

1 
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SA0 PAULO 
junto à Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude na defesa dos 
direitos da mulher, quando houver ameaças à violação dos 
direitos da mulher nas diferentes fases de sua vida." (NR) 

Art. 3 0  O inciso VIII do art. 47 da Resolução no 2, de 26 de abril 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 47. 	  
VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania e Relações Internacionais: 
a) receber, avaliar e proceder à investigação de denúncias 
relativas às ameaças ou violações de direitos humanos; 
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos humanos; 
c) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e 
internacionais, que atuem na defesa dos direitos humanos; 
d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos 
humanos no Município de São Paulo; 
e) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais, 
fundações, representantes diplomáticos, empresas internacionais, 
cidades-irmãs do Município de São Paulo e outras entidades afins; 
f) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o 
desenvolvimento, a elaboração e a execução de convênios e 
projetos de cooperação internacional; 
g) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com 
Governos, entidades públicas ou privadas, bem como nos 
contatos com as delegações estrangeiras." (NR) 

Art. 40  A alínea "i" do inciso IX do art. 47 da Resolução no 2, de 
26 de abril de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"i) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária 
Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e 
Relações Internacionais e com a Comissão Extraordinária 
Permanente de Segurança Pública, na defesa da juventude, 
quando houver ameaças ou violação dos direitos humanos." (NR) 

Art. 5 0  O art. 47 da Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, 
passa a vigorar acrescido de um inciso XII, com a seguinte redação: 

"XII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Segurança 
Pública: 
a) pronunciar-se sobre assuntos de segurança pública com 
implicações no âmbito do Município; 

2 
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b) promover estudos e reuniões com especialistas na área de 
violência, juntamente com a sociedade civil, sobre a criminalidade 
e a segurança pública, propondo medidas necessárias à melhoria 
da prevenção e proteção da comunidade sob os mais diversos 
segmentos; 
c) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia 
sobre a atuação da segurança pública no Município; 
d) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim 
de implementar a política de segurança pública no Município; 
e) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação 
pertinente à segurança pública; 
f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas 
sobre as necessidades relativas à segurança pública; 
g) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de 
segurança; 
h) sugerir, acompanhar e fiscalizar a implementação de 
cooperação entre a Guarda Civil Metropolitana e as corporações 
policiais de outras esferas de governo; 
i) sugerir políticas de integração entre a Guarda Civil 
Metropolitana, a Polícia Militar e a Polícia Civil, dentro do âmbito 
de suas competências e prerrogativas constitucionais, voltadas à 
eficiência da segurança pública." (NR) 

Art. 60  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de abril de 2013. 

JOSE 
Pre 

ÉRICO 
id nte 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 03 de abril de 2013. 

JCSS/okm 
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São Paulo, 09 de abril de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 511, de 03/04/13, 

encaminhando ao Executivo carta da Resolução no 10/2013, aprovada pela 

Câmara em sessão de 02 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Resolução 

no 11/13, de autoria dos vereadores Orlando Silva, Laércio Benko, Floriano 

Pesaro, Paulo Frange, Noemi Nonato, Alfredinho e Ricardo Nunes. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	82 	V.  

do processo n° 03 - 0011 	de 2013, 25/04/2013 	(a) 
KATHYA REGIN ORALES DE SOUZA 

RF: 100.889 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 25/04/2013. 

tr-N. 
JOSÉ CmSTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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